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Resumo:  

Objetivos: O objetivo principal do presente artigo foi compreender se houve mudanças no 

modelo de negócio de comercialização de energia no Brasil e, em caso positivo, se esta pode 

ser considerada como “inovação”. 

Hipótese: Partiu-se da hipótese inicial de que houve alterações significativas, no modelo de 

negócio tradicional deste mercado, as quais se configuram como “inovação”.  

Método: Foi realizada uma pesquisa exploratória aplicada, com abordagem quantitativa, com 

base em um estudo de caso longitudinal de uma startup real e operacional. Dentre os 

componentes da arquitetura do modelo de negócios foram analisados o modelo de 

relacionamento com clientes e o modelo econômico. Para verificação do primeiro foi usado o 

Índice de Herfindahl-Hirschman (IHH) que calcula concentração de mercado. Já para o 

segundo, utilizou-se um teste econométrico de mudança de patamar de preços. 

Resultados:  A análise dos dados permitiu constatar que os resultados ratificaram a hipótese 

inicial, confirmando que houve uma inovação radical no modelo de negócio de comercialização 

de energia na empresa analisada. Nota-se a ocorrência de mudanças na arquitetura do modelo 

de negócios em dois componentes: o modelo de relacionamento com os clientes e o modelo 

econômico. Assim, o modelo de negócio Energy as a Service (EaaS) impacta o modelo de 

negócio tradicional por meio de mudanças arquitetônicas e representa uma novidade para a 

indústria como um todo. 

Palavras-chave: Energy as a Service. Inovação em modelos de negócios. Comercialização de 

energia no Brasil. 

 

Abstract: 

Objectives: The main objective of this article was to understand whether there have been 

changes in the energy trading business model in Brazil and, if so, whether this can be considered 

an “innovation”. 

Hypothesis: The initial hypothesis was that there have been significant changes in the traditional 

business model of this market, which are considered “innovation”. 

Method: An exploratory research was conducted supported by a quantitative approach, based 

on a longitudinal case study of a real and operational startup. Among the components of the 

business model architecture, the customer relationship model and the economic model were 
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analyzed. The Herfindahl-Hirschman Index (HHI) was adopted to calculate the market 

concentration. Afterwards, an econometric test of price level change was used. 

Results: Data analysis confirmed that the results ratified the initial hypothesis, confirming that 

there was a radical innovation in the energy trading business model of the company analyzed. 

Changes in the architecture of the business model were observed in two components: the 

customer relationship model and the economic model. Therefore, "Energy as a Service" (EaaS) 

business model impacts the traditional business model through architectural changes and 

represents a novelty for the industry as a whole. 

Keywords: Energy as a Service. Business model innovation. Energy trading market in Brazil. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

  As inovações, radicais ou não, têm se apresentado com frequência nos mercados 

mundiais. A digitalização dos negócios muitas vezes se manifesta como inovações radicais, 

transformadoras da indústria. Nesta era da inovação digital, no mundo inteiro, tem uma grande 

bandeira presente em quase todos os modelos de negócios atuais: a desintermediação dos 

ecossistemas (Xu et al., 2018).  

Na esteira dessa tendência, o mercado de energia elétrica não é uma exceção. O modelo 

que até então vinha sendo utilizado, baseado numa estrutura linear na qual o tripé mandatório 

era geração centralizada de energia, transmissão e distribuição até o consumo final, tem sido 

confrontado pela revolução digital (Zahedi, 2011). O modelo de negócios Energy as a Service 

(EaaS), no qual os clientes pagam por um serviço de energia sem fazer investimento, vem 

ganhando espaço. Zahedi (2011, p. 2) reforça esta situação ao afirmar que “a responsabilidade 

da entrega de energia é agora transformada num modo dinâmico de operação onde persistem 

medidores inteligentes, profusão de geração de energia renovável, geração distribuída (GD) e 

o desenvolvimento de aplicações inteligentes de energia”. 

 Neste contexto, insere-se a presente pesquisa, que trata da comercialização de energia 

elétrica no Brasil. O objetivo principal foi compreender se houve mudanças no modelo de 

negócio de comercialização de energia no Brasil e, em caso positivo, se esta pode ser 

considerada como “inovação complexa” ou se se trata de mera mudança incremental no modelo 

de negócio tradicional. Os objetivos secundários foram: (1) verificar como o modelo de negócio 

tradicional de comercialização de energia, no Brasil, foi construído dentro das empresas por 

meio de um modelo de relacionamento B2B, negociações analógicas e margens pressionadas 

por leilões abertos e por processos competitivos; e (2) verificar se as margens de lucros são 

superiores às que vinham ocorrendo no passado.  

Partindo-se da hipótese inicial de que houve inovação do modelo de negócio, sob a luz 

deste conceito, segundo Pedroso (2016), focou-se no estudo da alteração dos componentes da 

arquitetura do modelo de negócio: relacionamento com os clientes e modelo econômico. Ao 

final, constatou-se que houve mudanças do B2B para o B2B2C ou diretamente para o B2C, 

além de alterações significativas na receita da empresa. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A revisão da literatura abordou quatro principais tópicos: (1) modelo de negócio e 

inovação no modelo de negócio; (2) modelo tradicional de comercialização de energia; (3) 

modelo Energy as a Service (EaaS); e (4) Índice de Herfindahl-Hirschman (IHH). 
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2.1 MODELO DE NEGÓCIO E INOVAÇÃO NO MODELO DE NEGÓCIO  

 

A literatura sobre modelos de negócios (MN) é relativamente recente, datando da década 

de 1990, tendo se tornado relevante após os anos 2000. Teece (2010) sustenta que os modelos 

de negócios foram apenas catapultados para o conhecimento amplo na década de 2000 ou 

depois.  

O fato é que o conceito de modelo de negócio foi ganhando notoriedade ao passo que 

foi se tornando mais amplo e os guias principais para este avanço foram o e-commerce, o maior 

desenvolvimento da internet e a reestruturação dos serviços financeiros na esfera global (Teece, 

2010). No entanto, não há consenso sobre quais são os componentes definidores de um modelo 

de negócio. 

Amit e Zott (2008) explicam que esses modelos vêm a reboque de um novo fator de 

contingência, que são os rápidos avanços das tecnologias de informação e comunicação. Os 

autores esclarecem que o progresso tecnológico trouxe novas oportunidades de criação de um 

arcabouço organizacional entre empresas, parceiros e clientes, apresentando-se por meio da 

criação de novos modelos de negócios, que deixaram de ser estáticos e se tornaram o núcleo do 

pensamento estratégico das empresas.  

Os modelos de negócios podem ser considerados histórias a serem contadas pelas 

empresas que os seguem (Magretta, 2002); são a forma como determinada empresa relaciona-

se com seus clientes, cria valor e entrega seus serviços ou produtos a custos aceitáveis. Nesta 

história, a inovação nos modelos de negócios, independentemente do grau que se apresente, é 

um aprimoramento ou um corte, por vezes abrupto. Morris, Schindehutte, Richardson e Allen 

(2006) defendem que os elementos de um modelo de negócios são os componentes inter-

relacionados que definem a arquitetura de uma empresa. 

No entanto, George e Bock (2009, p. 8350), ao indagarem sobre o tema, questionaram: 

“o que são modelos de negócios e como seus proprietários os utilizam?”  Os autores explicam 

que o conceito de modelo de negócios teve sua origem na prática corporativa. Neste sentido, 

para eles, as empresas, afetadas pela necessidade de compreender os novos caminhos para 

capturar valor e mostrar aos seus stakeholders a inovação no modelo de negócio, focaram na 

explicação de como poderiam ganhar dinheiro de uma nova forma e como poderiam trabalhar.  

Amit e Zott (2001) explicam que o modelo de negócio é uma forma estruturada de como 

a empresa interage e transaciona com seus clientes e parceiros e como escolhe se conectar com 

o mercado. Os autores afirmam que a questão é ampla e sugerem que se trata de um conjunto 

de ideias que se configuram para apreender e criar valor. Segundo eles, o estudo dos modelos 

de negócios é um importante tópico para a pesquisa de gestão estratégica porque tais modelos 

afetam as possibilidades de criar valor e de capturar valor feito pela empresa.  

O estudo do modelo de negócio atribuiu menos importância aos produtos, aos mercados 

ou à tecnologia e mais ao ambiente e à captura de valor da empresa, o que traz mais relevância 

aos estudos acadêmicos acerca do tema, refletindo este novo cenário na vanguarda do mundo 

corporativo. Segundo Credidio e Pedroso (2019, p. 20), “modelos de negócios sustentáveis, 

apesar de possuírem também objetivos sociais e ambientais, devem atingir escala e ser 

autossustentáveis financeiramente [...]”.  

Teece (2010) esclarece que a essência do modelo de negócio é definir a maneira de 

entregar valor aos clientes, fazendo os consumidores pagarem pelo que é o valor percebido e as 

empresas converterem os pagamentos em lucros. A nova vertente de modelo de negócio faz 

com que os clientes sejam o centro das atenções da corporação, considerando que eles não 

desejam apenas produtos, mas também sanar seus eventuais problemas. O que os clientes 

desejam é que suas exigências sejam atendidas.  

Schneider e Spieth (2013) esclarecem que os modelos de negócios surgiram como um 

significado importante para comercializar inovações. Para os autores, a necessidade é 



26 Kawai Jr., M.; Pedroso, M. C. Energy as a service no Brasil: inovação no modelo de negócio tradicional de comercialização 

de energia. 

  

 
 

providenciar o aparato para a empresa criar e capturar valor. No entanto, a simples ideia 

inovadora ou o avanço tecnológico não representam qualquer valor isoladamente, até que haja 

uma efetiva comercialização do todo.  

Schneider e Spieth (2013) elucidam que a inovação do modelo de negócios (IMN) é 

uma evolução do conceito de modelo de negócio. Casadesus-Masanell e Zhu (2013) relatam 

que, na origem, a inovação do modelo de negócios refere-se à busca de uma nova lógica para a 

empresa, novos caminhos para criar e capturar valor para seus stakeholders, focando 

primariamente na descoberta de novas maneiras para gerar receitas e definir novas propostas 

de valor para clientes, fornecedores e parceiros.  

Markides (2006) explica que a inovação do modelo de negócio pode ser conceituada 

como a descoberta de um modo fundamentalmente diferente de se fazer negócio. Ela renova a 

capacidade de a empresa integrar ao seu modelo de negócio corrente todos os elementos do 

ambiente externo do ecossistema ao qual pertence e suas interfaces com clientes e parceiros 

(Zott; Amit, 2010).  

Schneider e Spieth (2013) definiram inovação do modelo de negócio como o estímulo 

das empresas para responderem às constantes mudanças na criação de valor em tempos de alta 

volatilidade no ambiente.  

Markides (2006, p. 20), por sua vez, explica:   
 

Inovação de modelo de negócios é a descoberta de um modelo de negócios 

fundamentalmente diferente em determinado negócio existente (...). Para qualificar 

como uma inovação, o novo modelo de negócios deve aumentar o tamanho econômico 

do mercado, tanto por meio da atração de novos clientes ao mercado, quanto pelo 

incentivo de maior consumo por parte dos clientes atuais.  

 

Foss e Saebi (2017, p. 201) explicam que a “inovação do modelo de negócios é o 

conjunto de mudanças projetadas, novas e não triviais para os elementos-chave” do modelo de 

negócio de uma empresa. Viana (2022, p. 39), ao estudar a inovação de modelos e negócios de 

uma fintech, afirma que “a inovação de modelo de negócio evolutivo faz parte de ajuste fino da 

empresa”.  O escopo modular é pontual e não promove mudanças de padrão na indústria; faz 

jus apenas à empresa isoladamente. A autora afirma ainda que “a inovação de modelo de 

negócio focado refere-se às mudanças que ocorrem em uma área do modelo de negócio” (Viana, 

2022, p. 39)  

 A inovação no modelo de negócios exige que a empresa considere a incerteza 

permanente como potencial fonte de oportunidades a serem exploradas. Spieth, Schneckenberg 

e Ricart (2014) esclarecem que, enquanto, tradicionalmente, os modelos de negócios são 

concernentes com a criação e a captura de valor ao nível da empresa, a inovação do modelo de 

negócios baseia-se em pontos adicionais como nas novidades de proposta de valor ao cliente, 

reenquadramento e reestruturação da lógica das empresas. 

Zott e Amit (2010) explicam que, se desejar capturar valor, a inovação tecnológica 

precisa estar, frequentemente, conectada a um modelo de negócios inovador. Segundo os 

autores, a inovação tecnológica é uma máquina que conceitua a criação de valor e a captura de 

valor de uma empresa.   

Hui (2014) argumenta que o modelo tradicional de negócio, baseado no produto 

limitado à venda física em um mercado específico, diferencia-se do modelo inovador, que 

sugere a criação de valor e a captura por novos e diferentes agentes. Furr (2016) declara que, 

em termos gerais, a diferença entre os dois modelos de negócio está na forma de criar valor e 

em sua captura: quanto maior for a inovação, maiores serão os desafios de fazer este 

acoplamento sair do modelo de negócios tradicional para o modelo inovador, criando vantagens 

competitivas.  

 



 
 
 

REVISTA DA MICRO E PEQUENA EMPRESA (RMPE), Vol. 18, Nº 3, Set-Dez 2024 27 

2.1.1  Arquitetura do Modelo de Negócio e seus Componentes 

 

Spieth, Schneckenberg e Ricart (2014) afirmam que é possível visualizar novas luzes 

quanto à importância da arquitetura da criação de valor e do crescimento rápido da empresa. 

Segundo os autores, ao endereçar a inovação do modelo de negócio (IMN) e prover novos 

insights sobre a interdependência entre as fontes constitutivas da inovação, a investigação das 

condições facilitadoras e os processos organizacionais forçam a abertura para melhor 

desempenho e capacidade competitiva das corporações. 

Teece (2010) afirma que essa é uma fonte de vantagem competitiva, com o modelo de 

negócio comportando-se como algo muito maior que um caminho óbvio de se fazer negócio. 

Segundo ele, as escolhas do modelo de negócio definem a arquitetura do negócio e as rotas de 

expansão daquele ponto em diante. 

Osterwalder (2004) e Pedroso (2016) definiram o que é arquitetura do modelo de 

negócio.  Osterwalder (2004) criou o Business Model Canvas (BMC) que é uma ferramenta que 

busca entender o modelo de negócio e suas potenciais inovações. O BMC é composto por nove 

blocos: (1) segmento de clientes; (2) proposta de valor; (3) relação com os clientes; (4) canais; 

(5) fluxo de rendimento; (6) recursos-chave; (7) atividades-chave; (8) parcerias-chave; e (9) 

estrutura de custos. 

A proposta de arquitetura de modelo de negócio de Pedroso (2016) foi apoiada no BMC 

de Osterwalder (2004). O autor apresenta seis componentes do modelo de negócio e as questões 

que cada qual busca esclarecer (Figura 1). Além de alguns componentes presentes no modo de 

Ostewalder (2004), Pedroso (2016) também incluiu o modelo de inovação e o modelo de gestão.  

De acordo com Pedroso (2016, p. 59), “os componentes de um modelo de negócios são 

seus elementos constituintes e inter-relacionados”. O autor afirma que “os componentes são os 

elementos centrais para o projeto e a mudança de um modelo de negócios” (Pedroso, 2016, p. 

59).  
Figura 1: Arquitetura do modelo de negócio 

 
Fonte: Pedroso (2016, p. 80). 

 

Osterwalder e Pigneur (2010) apresentam quatro motivações fundamentais para se 

buscar inovação no modelo de negócio. São elas:  

(1) Crise no negócio já existente: o modelo está em via de se esgotar; 

(2) Mudança no ambiente: o modelo de negócio tem que se adaptar ao contexto 

regulatório, por exemplo;  

(3) Mudança de tecnologia, produtos ou serviços: o modelo retorna com as novidades 

externas trazidas; e 
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(4) Preparo para o futuro: os modelos de negócios testam caminhos diferentes dos já 

constituídos. 

 

2.1.2  Tipologias de Inovação de Modelo de Negócio (IMN) 

 

Saebi (2015) defende que há três patamares de mudanças:  

(1) Evolução do modelo de negócios (que contempla mudanças incrementais);  

(2) Adaptação do modelo de negócios (mudanças de natureza semi-radical ou entre 

incremental e radical); 

(3) Inovação de modelo de negócios (mudanças radicais). 

Foss e Saebi (2017) apresentam uma matriz que relaciona “escopo”, tido como a 

quantidade de mudanças na arquitetura, e “novidade”, tida como algo não existente naquela 

indústria anteriormente (Quadro 1). 

 
Quadro 1: Tipologia de Inovação de Modelo de Negócio (IMN) 

 Escopo: Modular Escopo: Arquitetura 

Novidade para a empresa Evolutivo adaptativo 

Novidade para o segmento Focado complexo 
Fonte: Foss e Saebi (2017, p. 217). 

De acordo com Foss e Saebi (2017), mudança modular implica em alteração apenas em 

um componente da arquitetura do modelo de negócio. Os autores destacam que apenas uma 

dentre as quatro motivações existentes faz menção a um modelo de negócio totalmente novo; 

as outras, apenas incrementam o próprio mercado. 

No caso das IMN adaptativas, há mudanças que ocorrem apenas na empresa e não no 

segmento completo ao qual pertencem. Essas mudanças vêm de fora para dentro da empresa. 

No caso das IMN complexas, elas afetam o modelo de negócio em sua totalidade; surgem como 

novidade para a empresa e para a indústria.   

Foss e Saebi (2017) estabelecem que para que as (IMN) entrem no rol das mudanças 

arquitetônicas deve haver alterações em dois ou mais componentes. 

O conceito de inovação de modelo de negócio adotado pelo presente artigo foi o de 

Pedroso (2016) e os componentes da arquitetura de modelo de negócio examinados foram o 

modelo de relacionamento com os clientes e o modelo econômico. 
 

2.2 MODELO TRADICIONAL DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 

 

O setor elétrico brasileiro, desde a publicação da Lei 10.848 (Brasil, 2004a) e do Decreto 

5.163 (Brasil, 2004b), prevê expansão da oferta de energia elétrica, induzida, 

fundamentalmente, por meio de leilões para o Ambiente de Contratação Regulada (ACR).  

Esses leilões, têm como característica a compra de energia em contratos de longo prazo, 

feitos compulsoriamente entre geradores e distribuidoras de energia elétrica; são regrados de 

modo oficial e apoiados pela legislação setorial. Essa é a única forma de as distribuidoras 

comprarem energia. As distribuidoras, como contrapartes, apresentam contratos de compra e 

venda de energia que geram recebíveis de boa aceitação pelos bancos.  

O modelo de negócio tradicional de comercialização de energia, no país, está em 

momentos de obsolescência. Isso se deve, principalmente, devido a: 

a. Leilões oficiais e privados cada vez mais esporádicos; 

b. Margens comprimidas por estes leilões aos produtores de energia; 
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c. Vedação legal aos consumidores residenciais e às pequenas empresas da escolha do 

seu fornecedor de energia, pois têm que se ater à distribuidora local. Exceção feita, 

exclusivamente, ao acesso via geração distribuída; 

d. Grandes barreiras à entrada de novos ingressantes no mercado, por conta dos custos 

de transação. 

A Figura 2 apresenta as datas de ocorrência dos leilões oficiais de contratação de energia 

no ACR e as quantidades de energia atreladas. Vale notar a recente queda na frequência dos 

leilões e suas respectivas quantidades contratadas de energia. O fato pode ter levado o setor a 

busca pela inovação no modelo de negócio por ser a cristalização de uma crise. Como citado 

anteriormente, para Osterwalder e Pigneur (2010), uma crise num negócio já existente induz à 

busca por inovação. 
 

 

 

 

 

Figura 2: Leilões Oficiais para Expansão da Geração de energia 

 
Fonte:  Câmara de Comercialização de Energia Elétrica CCEE (2022, n.p.). 

 

2.3  MODELO ENERGY AS A SERVICE  

 

O modelo de negócio tradicional é baseado em empresas centralizadas geradoras de 

energia que, por meio das distribuidoras, atingem milhões de consumidores com os quais 

mantém uma relação top-down, afinal, são obrigados a consumir o produto da forma como lhes 

é apresentado. No entanto, no modelo de Energy as a Service (EaaS), a relação muda. 

Irena (2020, p. 1) explica que o EaaS “é um modelo de negócio centrado no cliente, que 

emerge ao compartilhar e monetizar o valor criado pela introdução da digitalização e da 

descentralização do setor elétrico”. Este conceito, também foi apresentado por Clearly e Palmer 

(2019), para quem, no EaaS, os clientes usufruem da energia que tanto necessitam, de fonte 

limpa e renovável, fomentando o avanço das tecnologias de baixo carbono ao contratá-la junto 

ao provedor da assinatura. Cabe considerar que não há necessidade de investimento inicial ou 
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de levantamento de capital para viabilizar os projetos de modo individual, com valores que, 

talvez, não estivessem disponíveis, sobretudo em tempos de recessão pós-pandemia mundial. 

Ao trocar produto por serviço, enfatiza-se o pensamento de Credidio e Pedroso (2019, 

p. 20) para quem o modelo de negócio se estabelece como sustentável por “entregar 

funcionalidade, em vez de propriedade; prioriza a entrega de benefícios sociais e ambientais ao 

invés de maximização de lucro econômico”. 

Xu, Ahokangas e Reuter (2018) esclarecem que, na concepção do EaaS, o processo de 

intermediação da distribuidora desaparece. Os mais variados geradores de energia distribuída 

acessam diretamente, por meio da tecnologia, os agora clientes, como prestadores de serviços 

de eletricidade e buscam se alinhar ao perfil de consumo individual.  Xu, Ahokangas e Reuter 

(2018, p. 13) afirmam que o modelo digital opera como “um airbnb aberto onde um 

marketplace reúne pequenos geradores distribuídos e consumidores finais”.  

  

 

2.4 ÍNDICE DE HERFINDAHL-HIRSCHMAN (IHH) 

 

Johan e Vania (2022) explicam que o Índice Herfindahl-Hirschman (IHH) é uma 

ferramenta para mensurar a concentração industrial, pois consegue captá-la, ou seja, o IHH é 

um indicador reconhecido que permite mensurar o grau de concentração dos mercados.  

O IHH é calculado pela soma dos quadrados das participações de mercado de todas as 

empresas de determinado setor. Desta forma: 

𝐼𝐻𝐻 = ∑ 𝑆𝑖
2

𝑛

𝑖=1

𝑥10.000 

Onde: 

Si = número de clientes da indústria i / quantidade total de clientes do mercado.  

 
  

3.  METODOLOGIA  

 

 Para realizar a presente pesquisa, foram adotados os preceitos da metodologia científica 

levando-a a ser objetiva e confiável, de modo que os dados independam do observador e possam 

ser replicados por quaisquer outros pesquisadores que, valendo-se das mesmas fontes, cheguem 

aos mesmos resultados. Assim sendo, esta pesquisa foi estruturada a partir de um processo 

organizado de coleta, filtro e análise de dados. 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, uma vez que apresenta solução para um problema 

concreto, e exploratória, visto que foram equacionadas questões tangíveis, além de terem sido 

apresentadas informações suficientes para examinar a situação em questão, sem, efetivamente, 

esgotar o assunto (Zikmund, 2003). De acordo com Pedroso (2010, p. 160), “as pesquisas 

exploratórias apresentam o propósito de diagnosticar uma situação, procurar alternativas e 

descobrir novas ideias. Esse tipo de pesquisa geralmente utiliza técnicas tais como pesquisa de 

dados secundários (históricos) e estudos de caso”. 

 A abordagem da pesquisa foi quantitativa por ser a mais aderente à proposta do estudo 

e por permitir alcançar uma resposta pronta para o estudo, com base nos dados coletados e 

organizados.  

Os dados foram coletados a partir de fontes secundárias, tais como relatórios internos 

publicados e de diversos materiais internos à empresa. Foi realizada uma pesquisa longitudinal, 

a qual permitiu obter informações advindas das séries temporais dos leilões oficiais de energia 

nova, desde janeiro de 2008 até dezembro de 2021, coletadas junto à Câmara de 
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Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e dos números, coletados junto ao atendimento 

aos clientes da Startup SS, nos meses de janeiro a abril de 2022.  

Pozzebon e Freitas (1998, p. 162) pregam que “a coleta de dados ocorre ao longo do 

tempo, em períodos ou pontos especificados, buscando estudar a evolução ou as mudanças de 

determinadas variáveis”. Dias e Becker (2013, p. 39) afirmam:  
 

A perspectiva histórico-longitudinal se justifica não somente pela necessidade de 

entender a ordem e a sequência de eventos ao longo do ciclo de vida de uma 

organização, mas também para apontar/verificar se a mudança foi contínua, 

progressiva e automática ou se motivada por eventos súbitos que empurraram, de 

forma dramática, a organização para o próximo estágio de evolução.  

 

3.1 ESTUDO DE CASO 

 

Benbasat, Goldstein e Mead (1987) esclarecem que as razões principais para justificar 

a opção por um estudo de caso são três: (1) possibilidade de estudar o caso de sistemas 

(administração) no ambiente natural; (2) possibilidade de responder a perguntas do tipo como? 

Ou por quê?; (3) possibilidade de pesquisar uma área na qual poucos estudos prévios tenham 

sido realizados. Yin (2005) reforça essa explicação uma vez que considera que o método de 

estudo de caso é indicado quando a questão principal da pesquisa aborda perguntas do tipo 

“como” e “por quê”.  

Pedroso (2010, p. 165) explica que “os estudos de casos contemplam um exame 

detalhado de um único ou de um pequeno restrito de casos”.  Segundo o autor, no que tange à 

amostragem das empresas buscando levantar uma nova teoria, o pesquisador deve definir uma 

amostra teórica de modo a replicar casos anteriores, constituindo o que chama “casos polares”.  

Para o estudo em curso, as razões apresentadas são aplicáveis e suficientes. É importante 

salientar a existência de poucas análises pregressas; não há muita informação sistematizada 

sobre o cenário competitivo do modelo de negócio tradicional de comercialização de energia e, 

menos ainda, da inovação do modelo de negócio.  

O estudo de caso facilitou a investigação acerca da importante mudança regulatória que 

permite a comercialização da geração distribuída no mercado de varejo. Ao fragmentar a coleta 

dos preços entre os preços de fechamento dos leilões oficiais do ACR, publicados pela CCEE, 

e o preço fixo, por adesão, nas assinaturas do EaaS, foram criados polos caracterizadores de 

cada modelo de negócio.  

A empresa objeto do presente estudo de caso é uma startup real e operacional, à qual 

foi atribuído o nome fictício “Serviços Solares” ou “SS”. Trata-se de uma plataforma digital 

que, em 19 de janeiro de 2023, possuía 3.419 clientes, ou unidades consumidoras (UCs), com 

assinatura mensal, conforme relatórios da própria Startup SS. Esta startup foi escolhida porque 

detém usinas de geração distribuída, com cerca de 5,3 MW de potência instalada e comercializa 

a energia gerada para os consumidores finais, sejam pessoas físicas ou jurídicas. Os clientes 

assinam os serviços de energia, que se materializam como créditos em energia renovável, 

cedidos em kWh, nas contas de consumo mensal.  

 

3.2 PROPOSIÇÕES PARA A PESQUISA DE CAMPO 

 

As proposições para o estudo de caso foram baseadas na revisão de literatura, conforme 

demonstra o Quadro 2. 
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Quadro 2: Comparação de componentes da arquitetura do modelo de negócio 
Constructos 

sobre inovação 

do modelo de 

negócio 

Modelo de relacionamento 

com os clientes 

Modelo econômico 

Elementos do 

modelo de 

negócio 

tradicional de 

comercialização 

de energia 

Segmentos de clientes: B2B. 

Contato com o cliente final: 

nulo, porque há intermediação. 

Estrutura de custos: mais enxuta, porque participa de 

leilões competitivos. 

Geração de receita: concorrencial com margens 

comprimidas. 

Elementos do 

EaaS 

Segmentos de clientes: B2B2C e 

B2C. 

Contato com cliente final: 

grande, porque não há 

intermediação. 

Estrutura de custos: permite-se elevar para acessar 

diretamente o cliente e satisfazê-lo. 

Geração de receita: por penetração e mercado com 

margens elevadas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

As proposições são: 

 P.1. No modelo de relacionamento com os clientes, a distribuidora de energia dá 
lugar ao acesso digital direto ao cliente de pequeno porte, seja indústria, seja pessoa 

física; 

 P.2 No modelo econômico, os leilões competitivos com margens estreitas são 
trocados pelo acesso direto ao consumidor com margens mais elevadas. 

Essas duas proposições foram exploradas na pesquisa realizada. 

 

4. ANÁLISE E RESULTADOS DA PESQUISA  
 

Após realizada a revisão da literatura quanto à definição de inovação de modelo de 

negócio, adotou-se o conceito de modelo de negócios de Pedroso (2016). O autor considera que 

há inovação do modelo de negócio quando dois ou mais componentes da arquitetura do modelo 

de negócio atual forem alterados de forma significativa. De acordo com o autor, considerando 

a figura 1, temos 6 componentes que estruturam a arquitetura do modelo de negócios: i. modelo 

de gestão, ii. modelo de operações, iii. posicionamento estratégico, iv. modelo de inovações, v. 

modelo de relacionamento com os clientes e vi. modelo econômico. A startup SS, foco do 

estudo de caso, admitiu não perceber evidências de mudanças nos componentes de i a iv. De 

posse desta observação e considerando a definição de inovação no modelo de negócios, adotada 

pelo artigo, focou-se na análise quantitativa de dois componentes: (v) modelo de 

relacionamento com os clientes e (vi) modelo econômico.  

Destaca-se que a validação interna do exame foi auferida por métricas econômicas ou 

estatísticas que se prestam a análises, por exemplo: índices de correlação geral; correlação 

ajustada; concentração de mercado; e validação externa, isto é, a capacidade de replicação 

lógica da pesquisa. 

Os critérios de validação da pesquisa foram estabelecidos de acordo com Yin (2005). A 

validação construtiva foi estruturada a partir dos dados coletados de relatórios publicados pela 

CCEE, pela ANEEL e pela Startup SS.  

 

4.1 COMPONENTE MODELO DE RELACIONAMENTO COM CLIENTES 

 

Com o intuito de verificar se houve mudanças no modelo de negócio, analisou-se o 

componente modelo de relacionamento com clientes. Partindo-se da hipótese inicial de que 

houve inovação do modelo de negócio, assumiu-se como hipótese relacionada ao componente 
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modelo relacionamento com os clientes que houve mudança do B2B para o B2B2C ou 

diretamente para o B2C. 

Para medir o componente “modelo de relacionamento com os clientes”, utilizou-se a 

capacidade de aglutinação de clientes (concentração de mercado) por kW instalado, valendo-se 

dos dados coletados no sítio eletrônico da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 

2023), tais como: número de Unidades Consumidoras (UCs), que são os clientes atendidos pela 

geração distribuída no país inteiro e as respectivas potências instaladas. Estes dados foram 

adaptados pelo autor a partir do conceito de fatia de mercado por número de clientes, de acordo 

com Johan e Vania (2022). Também foi utilizado o número de clientes conquistados pelas 

propostas comerciais, por adesão, da Startup SS, durante as várias semanas de coleta. Estes 

dados foram providos pela área de atendimento ao cliente. 

Foram filtradas as usinas de geração distribuída que possuíam potência instalada entre 

1.000 kW e 5.000 kW, visto que 1.000 kW de potência é um ponto de corte mínimo suficiente 

para se assumir que a operação atende ao consumo de médias indústrias ou grandes comércios 

e 5.000 kW de potência instalada é o limite máximo para atender ao conceito legal de geração 

distribuída. Em 19 de janeiro de 2023, para esta faixa, a potência instalada era 919.664 kW no 

país inteiro, sendo que na potência entre 1.000 kW e 5.000 kW, havia 31.834 UCs (ANEEL, 

2023). 

O Índice de Herfindahl-Hirschman (IHH) foi utilizado para quantificar o grau de 

concentração de clientes entre as empresas que utilizam o modelo de negócio tradicional e da 

startup que procurou a inovação do modelo de negócio na comercialização de energia no varejo. 

O IHH é calculado pela soma dos quadrados das participações de mercado de todas as 

empresas de determinado setor. O autor adaptou o IHH para calcular a concentração de clientes 

por potência instalada.  Desta forma: 

𝐼𝐻𝐻 = ∑ 𝑆𝑖
2

𝑛

𝑖=1

𝑥10.000 

Onde: 

Si = número de clientes (UCs) da usina i / potência instalada total de geração distribuída em kW.  

  

O resultado do cálculo do IHH permitiu constatar a concentração de clientes por kW 

instalado de GD e no mercado da Startup SS (Quadro 3). Quão mais próximo de zero for o 

IHH, menor será a concentração de mercado; e quão mais distante de zero, maior será o grau 

de concentração de mercado.  

Assim sendo, no mercado brasileiro há baixa concentração de clientes, enquanto no 

mercado da Startup SS, a concentração de clientes é consideravelmente maior.   
 

Quadro 3: Concentração de clientes por kW instalado de GD 

IHH mercado brasileiro IHH mercado startup SS 

0,6 4.161,5 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Estes resultados demonstram que o mercado de GD, no Brasil, ainda é extremamente 

pulverizado, ou mais claramente, que há poucos clientes que consomem toda a energia daquela 

potência instalada, podendo-se inferir que são empresas, condomínios industriais ou grandes 

redes, o que caracteriza uma relação B2B devido ao tamanho do consumo de energia. Trata-se 

de um reflexo do modelo de negócio tradicional.  

Por outro lado, a concentração de mercado da Startup SS é mais elevada, o que indica 

tendência ao uso da tecnologia escalável para adensá-lo. Pelo tamanho do consumo de energia, 

percebe-se a migração para um relacionamento com clientes que são pequenas pessoas jurídicas 
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(B2B2C) ou pessoas físicas (B2C). Destarte, demonstra-se, por meio do EaaS, maior 

capacidade de ocupação da potência com um número significativamente maior de clientes.   

Assim, pode-se confirmar que houve mudanças do B2B para o B2B2C ou diretamente 

para o B2C, corroborando a hipótese inicial e confirmando que houve mudança de um dos 

componentes da arquitetura do modelo. 

Por último, vale ressaltar que, de acordo com Associação Brasileira de Distribuidores 

de Energia Elétrica (ABRADEE, 2023) são 85 milhões unidades consumidoras no Brasil. 

Conforme o Decreto 5163/2004, artigo 15, parágrafo 1º, o tamanho do mercado potencial é de 

8,5 milhões de consumidores: “o montante total da energia elétrica contratada proveniente de 

empreendimentos de geração distribuída não poderá exceder a dez por cento da carga do agente 

de distribuição” (Brasil, 2004b). 

 

4.2 COMPONENTE MODELO ECONÔMICO 

 

Ainda, com a finalidade de verificar se houve mudanças em outro componente da 

arquitetura do modelo de negócio, analisou-se o componente modelo econômico. O objetivo 

foi verificar se as margens de lucros são superiores às que vinham sendo obtidas no passado.  

O componente modelo econômico foi analisado por meio do seu subcomponente 

“geração de lucro”, nos moldes de Pedroso (2016), como variável dependente que pudesse 

justificar a hipótese de mudança de padrão da margem de lucro.  

Para medir o componente “modelo econômico”, utilizou-se o preço final de venda da 

energia ao cliente focado na mudança da receita, e, consequentemente, na geração de lucro e se 

valeu da proxy do preço final de venda ao consumidor. Foi realizado um teste estatístico, cujos 

dados foram obtidos por duas séries temporais dos preços negociados, em MWh: a primeira, 

dos leilões oficiais realizados pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 

coletados do respectivo sítio eletrônico (CCEE, 2022) e, a segunda, dos preços do contrato de 

adesão de venda de energia da Startup SS.  

No caso do mercado em questão, para investigar tal variável, valeu-se da proxy 

quantificável, representada pelos preços por MWh que os geradores de energia obtiveram nas 

compras feitas pelos clientes. Há uma série temporal de preços dos leilões de ACR que vem 

ocorrendo desde 2008, sendo atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPC-A) e pelo preço fixo de R$ 850/MWh para fechamento dos contratos por adesão à Startup 

SS (Figura 3). 
Figura 3: Preço de fechamento de contrato (R$/MWh)

 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados da CCEE e nos relatórios da Startup SS.   
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 A Figura 3 apresenta os preços finais de fechamento de contratos, em reais, por unidade 

de energia, no modelo de negócios tradicional. Pode-se observar que a curva de preços varia e, 

após a digitalização da comercialização, a curva fixa-se no valor de R$ 850. 

Foi feito um teste estatístico por meio de regressão linear, o qual utilizou o preço por 

MWh das negociações (Preço/MWh) entre os geradores de energia elétrica de fonte renovável 

e seus clientes, como variável dependente. Uma solução trivial para se identificar o impacto foi 

a atribuição de uma variável dummy Xt (0 ou 1), onde para o modelo de negócio tradicional ter-

se-ia valor igual a 0 e para o modelo de negócio testado como inovação, valor igual a 1. Ou 

seja, para os leilões oficiais, ter-se-ia Xt=0 e para o fechamento digital, Xt=1. 

 

𝑦𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑋𝑡 + 𝜀𝑡 
Onde: 

𝑦𝑡 = ln  (𝑝𝑟𝑒ç𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑀𝑊ℎ) 

 𝛽1 = coeficiente linear da variável Xt 
𝜀𝑡 = 𝑒𝑟𝑟𝑜 𝑎𝑙𝑒𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜, 𝛽0 = 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑝𝑡𝑜 

𝑦𝑡 = 267,93 + 582,07𝑋𝑡 + 𝜀𝑡 

O Quadro 4 apresenta o sumário do modelo com intercepto. Os resultados permitem 

corroborar a hipótese inicial de que houve mudança no padrão, pois 𝛽1 foi estatisticamente 

significativo, por meio do teste T, e a regressão, como um todo, também foi estatisticamente 

significativa, por meio do teste F. Com R2 e R2 ajustado bastante elevados, da ordem de 0,97; 

ambos corroboram a robustez da análise. 

Ao assumir que a hipótese inicial do teste foi corroborada, ou seja, que houve 

continuidade de padrão, pode-se inferir, com alto grau de acurácia, que a tecnologia digital 

proposta para a venda direta de geração distribuída é uma alteração de um outro componente 

da arquitetura do modelo de negócio.  
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Quadro 4: Sumário do modelo com intercepto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Assim, pode-se confirmar que houve alteração significativa do preço final de venda ao 

cliente. 

Nota-se que a mudança do modelo de relacionamento com os clientes, conforme item 

4.1, partindo do tradicional B2B transformando-se em B2C, fez com que houvesse uma 

alteração na forma e na estratégia de obtenção de receitas da empresa, que aumentaram 

significativamente sem aumento notado de custos. Consequentemente, a geração de lucro da 

empresa foi mudada de forma perceptiva. 

 
 

5. CONCLUSÕES 

 

Após as análises realizadas, concluiu-se que o conceito de EaaS, no Brasil, representa 

inovação no modelo de negócio. Os dois componentes da arquitetura do modelo verificados 

foram atingidos por mudanças significativas, justificando a concepção de inovação no modelo 

de negócio de comercialização de energia. A digitalização e o alcance do processo de venda de 

energia ao cliente final são a concretização de que são replicáveis.  

A inovação apresentada consiste num negócio novo fundamentalmente diferente do 

existente e acaba gerando e capturando valor para a empresa por meio de uma nova lógica, ao 

trocar o “B2B” pelo “B2B2C” ou pelo “B2C”. A inovação cria um modelo disruptivo na lógica 

negocial, porém, enfatiza a importância da escalabilidade advinda da comercialização dos 
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serviços via aplicativos nos meios digitais, incluindo-se o público varejista nos moldes típicos 

de vendas.  

Houve ampliação do tamanho econômico do mercado pelo fato de inserir o varejo num 

contexto em que o acesso apresentava dificuldade de ser escalado. Por conta do acesso a um 

novo mercado, por ora inexplorado, os preços de venda para o consumo final foram, 

estatisticamente, mais elevados que os dos grandes consumidores corporativos.  

De forma similar ao componente modelo de relacionamento com clientes, o componente 

modelo econômico foi alterado. Isto posto, a inovação do modelo de negócios foi considerada 

como um resultado esperado, como uma ruptura de mercado: o escopo da mudança é amplo; o 

grau de mudança é radical; a frequência da mudança é baixa e o grau de novidade para a 

indústria é altíssimo, tal qual definido por Saebi (2015). A análise quantitativa permitiu concluir 

o quão impactante foram as mudanças em relação ao modelo de negócio tradicional.  

Enfim, em termos de aplicação prática, seja pelos componentes que levaram a inovação 

do modelo de negócio a acessar um novo mercado e a adensá-lo, seja pela melhora nas margens 

de lucro, o EaaS impacta, não apenas, o modelo de negócio tradicional, mas, a indústria como 

um todo, no Brasil.  

As principais limitações desta pesquisa foram a ausência de dados disponíveis sobre a 

alteração dos demais componentes da arquitetura do modelo de negócio. Um estudo futuro 

sobre eles poderia ratificar a condição de inovação no modelo de negócio de comercialização 

de energia no país. 
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